
EMENDA REGIMENTAL N. 1, DE 23 DE MAIO DE 1991

Art. 1º Os artigos a seguir enumerados, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, passam a vigorar com esta redação:

“Art. 24.  ......................................................................................................

I -  ...............................................................................................................

II -  ..............................................................................................................

III -  ............................................................................................................

IV -  .............................................................................................................

V -  ..............................................................................................................

VI -  .............................................................................................................

VII - indicar ao Presidente funcionários da Secretaria do Tribunal a serem 

designados para os cargos de direção de sua Seção. 

VIII -  ..........................................................................................................

Art. 25.  .......................................................................................................

I -  ...............................................................................................................

II -  ..............................................................................................................

III -  ............................................................................................................

IV -  .............................................................................................................

V -  ..............................................................................................................

VI -  .............................................................................................................

VII - indicar ao Presidente funcionários da Secretaria do Tribunal a serem 

designados para os cargos de direção de sua Turma. 

VIII -  ..........................................................................................................

Art. 26.  .......................................................................................................

§ 1º  .............................................................................................................

§ 2º  .............................................................................................................

§ 3º  .............................................................................................................

§ 4º  .............................................................................................................
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§ 5º Somente constará de lista tríplice o candidato que obtiver, em primeiro 

ou subsequente escrutínio, a maioria absoluta dos votos dos membros do Tribunal, 

observado o disposto no artigo 27, § 3º. 

§ 6º Os candidatos fi gurarão na lista de acordo com a ordem decrescente dos 

sufrágios que obtiverem, respeitado, também, o número de ordem do escrutínio. 

Em caso de empate, terá preferência o mais idoso.

§ 7º  .............................................................................................................

Art. 27.  .......................................................................................................

§ 1º  .............................................................................................................

§ 2º  .............................................................................................................

§ 3º Tratando-se de lista tríplice única, cada Ministro, no primeiro escrutínio, 

votará em três nomes. Ter-se-á como constituída se, em primeiro escrutínio, três 

ou mais candidatos obtiverem maioria absoluta dos votos do Tribunal, hipótese 

em que fi gurarão na lista, pela ordem decrescente de sufrágios, os nomes dos 

três mais votados. Em caso contrário, efetuar-se-á segundo escrutínio e, se 

necessário, novos escrutínios, concorrendo, em cada um, candidatos em número 

correspondente ao dobro dos nomes a serem inseridos, ainda, na lista, de acordo 

com a ordem da votação alcançada no escrutínio anterior, incluídos, entretanto, 

todos os nomes com igual número de votos na última posição a ser considerada. 

Restando, apenas, uma vaga a preencher, será considerado escolhido o candidato 

mais votado, com preferência ao mais idoso, em caso de empate. 

Art. 28. Os Ministros tomarão posse, no prazo de trinta (30) dias, em sessão 

plenária e solene do Tribunal, podendo fazê-lo perante o Presidente em período 

de recesso ou férias. 

§ 1º  .............................................................................................................

§ 2º  .............................................................................................................

§ 3º  .............................................................................................................

a)  ................................................................................................................

b)  ................................................................................................................

c)  ................................................................................................................

§ 4º  .............................................................................................................

Art. 29.  .......................................................................................................
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§ 1º Os Ministros receberão o tratamento de Excelência e usarão vestes 

talares nas sessões solenes, e capas, nas sessões ordinárias ou extraordinárias; 

conservarão o título e as honras correspondentes, mesmo depois da aposentadoria. 

§ 2º A Presidência do Tribunal valerá pela preservação dos direitos, interesses 

e prerrogativas dos Ministros aposentados.

Art. 34.  .......................................................................................................

I -  ...............................................................................................................

II -  ..............................................................................................................

III -  ............................................................................................................

IV -  .............................................................................................................

V -  ..............................................................................................................

VI -  .............................................................................................................

VII -  ...........................................................................................................

VIII -  ..........................................................................................................

IX -  .............................................................................................................

X -  ..............................................................................................................

XI -  .............................................................................................................

XII -  ...........................................................................................................

XIII -  ..........................................................................................................

XIV -  ..........................................................................................................

XV -  ...........................................................................................................

XVI -  ..........................................................................................................

XVII -  ........................................................................................................

XVIII - negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente intempestivo, 

incabível, improcedente, contrário a súmula do Tribunal, ou quando for evidente 

a incompetência deste. 

Art. 35. Sujeitam-se a revisão os seguintes processos: 

I - ação rescisória; 

II - ação penal originária; 

III - revisão criminal. 
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Art. 52.  .......................................................................................................

I -  ...............................................................................................................

II - .............................................................................................................

III - ...........................................................................................................

IV - em caso de transferência para outra Seção, salvo quanto aos processos 

em que tiver lançado seu visto, e, bem assim, quando de aposentadoria, exoneração 

ou morte: 

a)  .............................................................................................................

b)  ..............................................................................................................

c) pela mesma forma de letra b deste inciso, e, enquanto não preenchida sua 

vaga, para assinar carta de sentença e admitir recurso. 

Art. 55. Para as sessões da Corte Especial, nos casos de impedimento de 

Ministros dela integrantes, serão convocados outros Ministros, obedecida a 

ordem de antiguidade. 

Parágrafo único. Para completar quorum em uma das sessões, serão 

convocados Ministros de outra Seção, e, em uma das Turmas, Ministros de outra 

Turma, de preferência da mesma Seção, observada, quando possível, a ordem de 

antiguidade, de modo a que a substituição seja feita por Ministro que ocupe, em 

sua Seção ou Turma, posição correspondente à do substituído. 

Art. 72. Nos casos de afastamento de Ministro, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

I - se o afastamento for por prazo não superior a trinta dias, serão 

redistribuídos, com oportuna compensação, os processos considerados de natureza 

urgente. A redistribuição será feita entre os integrantes do órgão julgador do 

respectivo processo;

II - se o afastamento for por prazo superior a trinta dias e não for convocado 

substituto, será suspensa a distribuição ao Ministro afastado e os processos a seu 

cargo, considerados de natureza urgente, serão redistribuídos, com oportuna 

compensação, aos demais integrantes da respectiva Seção, ou, se for o caso, da 

Corte Especial;

III - se o afastamento for por prazo superior a trinta dias e for convocado 

substituto, não haverá redistribuição, e o substituto receberá os processos que lhe 
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forem distribuídos e os do substituído; nesta última hipótese, renova-se, se for 

caso, o pedido de data para o julgamento ou o relatório. 

Art. 76. Na arguição de suspeição a Ministro, observar-se-á o disposto no 

art. 276.

Art. 101. Subscrevem o acórdão o Ministro que presidiu o julgamento e o 

relator que o lavrou. Se o relator for vencido na questão principal, fi cará designado 

o revisor para redigir o acórdão. Se não houver revisor, ou se este também tiver 

sido vencido, será designado para redigir o acórdão o Ministro que proferiu o 

primeiro voto vencedor (art. 52, II). 

§ 1º  .............................................................................................................

§ 2º  .............................................................................................................

Art. 106. Não correm os prazos no período aludido no art. 81, § 2º, inciso I, 

e nas férias, salvo nas hipóteses previstas em lei. 

§ 1º  .............................................................................................................

§ 2º  .............................................................................................................

§ 3º  .............................................................................................................

Seção III - Da Divulgação da Jurisprudência 

Art. 128. A jurisprudência do Tribunal será divulgada pelas seguintes 

publicações: 

I - Diário da Justiça; 

II - Ementário de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e Boletim 

do Superior Tribunal de Justiça; 

III - Revista do Superior Tribunal de Justiça; 

IV - repositórios autorizados. 

Art. 129. Serão publicadas no Diário da Justiça as ementas de todos os 

acórdãos do Tribunal e as decisões dos relatores (art. 236 do Código de Processo 

Civil). 

Art. 130. No Ementário de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

serão publicadas ementas de acórdãos ordenadas por matéria, evitando-se 

repetições. No Boletim do Superior Tribunal de Justiça, de circulação interna, 

para conhecimento antes da publicação dos acórdãos, serão divulgadas as questões 

de maior interesse decididas pelas Turmas, Seções e Corte Especial. 
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Art. 131. Na Revista do Superior Tribunal de Justiça serão publicados em 

seu inteiro teor:

I - os acórdãos selecionados pelo Ministro Diretor;

II - os atos normativos expedidos pelo Tribunal e pelo Conselho da Justiça 

Federal;

III - as Súmulas editadas pela Corte e pelas Seções. 

§ 1º As decisões sobre matéria constitucional e as que ensejarem a edição de 

Súmulas serão, também, publicadas em volumes seriados, distintos da publicação 

normal da Revista. 

§ 2º A Comissão de Jurisprudência colaborará na seleção dos acórdãos a 

publicar, dando-se preferência aos que forem indicados pelos respectivos relatores. 

§ 3º A Revista poderá editar números especiais, para memória de eventos 

relevantes do Tribunal. 

Art. 132. A direção da Revista é exercida por um Ministro, escolhido pelo 

Tribunal, na mesma oportunidade da eleição do Presidente, do Vice-Presidente e 

do Corregedor-Geral, por igual período (art. 17). 

Parágrafo único. No caso de vacância, o Tribunal escolherá outro Ministro 

para completar o período. 

Art. 133. São repositórios autorizados as publicações de entidades ofi ciais 

ou particulares, habilitadas na forma deste Regimento.

Art. 134. Para a habilitação prevista no artigo anterior, o representante ou 

editor responsável pela publicação solicitará inscrição por escrito ao Ministro 

Diretor da Revista, com os seguintes elementos:

I - denominação, sede e endereço da pessoa jurídica que edita a revista;

II - nome de seu diretor ou responsável;

III - um exemplar dos três números antecedentes ao mês do pedido de 

inscrição, dispensáveis no caso de a Biblioteca do Tribunal já os possuir;

IV - compromisso de os acórdãos selecionados para publicação 

corresponderem, na íntegra, às cópias fornecidas, gratuitamente, pelo Tribunal, 

autorizada a supressão do nome das partes e seus advogados.

Parágrafo único. Poderão ser credenciadas como repositório da 

jurisprudência, para os efeitos do § 1º, b, do art. 255 deste Regimento, 
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publicações especializadas, sem a obrigação de divulgar a jurisprudência deste 

Tribunal. 

Art. 135. O deferimento da inscrição implicará a obrigação de fornecer, 

gratuitamente, dois exemplares de cada publicação subsequente à Biblioteca do 

Tribunal. 

Art. 136. A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, por conveniência 

do Tribunal. 

Art. 137. As publicações inscritas poderão mencionar seu registro como 

repositórios autorizados de divulgação dos julgados do Tribunal. 

Art. 138. A direção da Revista manterá em dia o registro das inscrições e 

cancelamentos, articulando-se com a Biblioteca para efeito de acompanhar o 

atendimento da obrigação prevista no art. 135. 

Art. 150 ....................................................................................................

Parágrafo único. Em caso de acúmulo de processos pendentes de julgamento, 

poderá a Seção ou a Turma marcar o prosseguimento da sessão para o subsequente 

dia livre, considerando-se intimados os interessados, mediante o anúncio em 

sessão. 

Art. 153 .....................................................................................................

Parágrafo único. Os processos que versem sobre a mesma questão jurídica, 

ainda que apresentem aspectos peculiares, poderão ser julgados conjuntamente. 

Art. 154. No julgamento das ações penais originárias, revisões criminais, 

pedidos de intervenção federal, recursos especiais, embargos infringentes, 

embargos de divergência, apelações cíveis, mandados de segurança, recursos 

ordinários em mandados de segurança, mandados de injunção e ações rescisórias, 

o relator fará distribuir, sempre que possível, cópia do relatório aos demais 

integrantes do órgão julgador.

Art. 161.  

Parágrafo único. Em qualquer fase do julgamento, posterior ao relatório ou à 

sustentação oral, poderão os julgadores pedir esclarecimento ao relator, ao revisor 

e aos advogados dos litigantes, quando presentes, sobre fatos e circunstâncias 

pertinentes à matéria em debate, ou, ainda, pedir vista dos autos, caso em que o 

julgamento será suspenso. Surgindo questão nova, o próprio relator poderá pedir 

a suspensão do julgamento. 



174

Superior Tribunal de Justiça

Art. 162  ....................................................................................................

§ 1º ...........................................................................................................

§ 2º ...........................................................................................................

§ 3º  ................................................................................................... .......

§ 4º Se o Ministro que houver comparecido ao início do julgamento, e que 

ainda não tiver votado, estiver ausente, o seu voto será dispensado, desde que 

obtidos sufi cientes votos concordantes sobre todas as questões (arts. 174, 178 e 

181). 

§ 5º Ausente o Presidente que iniciou o julgamento, este prosseguirá sob a 

presidência de seu substituto. Na Corte Especial ou na Seção, a substituição será 

feita por quem não houver proferido voto. 

Art. 168. A Corte Especial, a Seção ou a Turma poderão converter o 

julgamento em diligência quando necessária à decisão da causa. Neste caso, o 

feito será novamente incluído em pauta. 

Art. 198. Prestadas ou não as informações, o relator dará vista do processo 

ao Ministério Público, pelo prazo de quinze dias, e, após, apresentá-lo-á em mesa 

para julgamento. 

§ 1º  .............................................................................................................

§ 2º  .............................................................................................................

Art. 231. O acórdão será lavrado pelo relator e, se vencido este, pelo Ministro 

que for designado (art. 52, II). 

Art. 255.  .....................................................................................................

§ 1º A comprovação de divergência, nos casos de recursos fundados na 

alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será feita: 

a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados, discordantes 

da interpretação de lei federal adotada pelo recorrido;

b) pela citação de repositório ofi cial, autorizado ou credenciado, em que os 

mesmos se achem publicados.

§ 2º Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias que 

identifi quem ou assemelhem os casos confrontados.

§ 3º São repositórios ofi ciais de jurisprudência, para o fi m do § 1º, b, deste 

artigo, a Revista Trimestral de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
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a Revista do Superior Tribunal de Justiça e a Revista do Tribunal Federal de 

Recursos, e, autorizados ou credenciados, os habilitados na forma do art. 134 e 

seu parágrafo único deste Regimento. 

Art. 265.  .....................................................................................................

Parágrafo único. Publicada decisão dos embargos de declaração em véspera 

de feriado, o prazo que sobejar correrá a partir do primeiro dia útil. 

Art. 266.  .....................................................................................................

§ 1º A divergência indicada deverá ser comprovada na forma do disposto no 

art. 255, §§ 1º e 2º, deste Regimento. 

§ 2º  .............................................................................................................

§ 3º  .............................................................................................................

§ 4º Se for caso de ouvir o Ministério Público, este terá vista dos autos por 

vinte dias. 

Art. 271. Poderá o Presidente do Tribunal, a requerimento da pessoa jurídica 

de direito público interessada ou do Procurador-Geral da República, e para evitar 

grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, suspender, em 

despacho fundamentado, a execução de liminar ou de decisão concessiva de 

mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 1º O Presidente poderá ouvir o impetrante, em cinco dias, e, o Procurador-

Geral, quando este não for o requerente, em igual prazo. 

§ 2º  .............................................................................................................

§ 3º A suspensão vigorará enquanto pender o recurso, fi cando sem efeito se 

a decisão concessiva for mantida pelo Superior Tribunal de Justiça ou transitar 

em julgado. 

Art. 276.  .....................................................................................................

§ 1º Não aceitando a suspeição, o Ministro continuará vinculado ao feito. 

Neste caso, será suspenso o julgamento até a solução do incidente, que será 

autuado em apartado, com designação do relator. 

§ 2º Em matéria penal, será relator o Presidente do Tribunal ou Vice-

Presidente se aquele for o recusado. 

Art. 289.  .....................................................................................................
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Parágrafo único. Não podem ser eleitos o Presidente, o Vice-Presidente e o 

Corregedor-Geral. 

Art. 314. Realizada a gestão prevista no inciso I do artigo anterior, solicitadas 

informações à autoridade estadual, que as deverá prestar, no prazo de trinta (30) 

dias, e ouvido o Procurador-Geral, em igual prazo, o pedido será distribuído a 

um relator. 

Parágrafo único. Tendo em vista o interesse público, poderá a Corte 

Especial limitar a presença no recinto às partes e seus advogados, ou somente a 

estes. 

Art. 322.  .....................................................................................................

Parágrafo único. Ao Secretário-Geral da Presidência, bacharel em Direito, 

Administração ou Economia, nomeado em comissão, compete supervisionar e 

coordenar as atividades administrativas, e de assessoramento e planejamento do 

Gabinete, de acordo com a orientação estabelecida pelo Presidente.”

Art. 2º Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação no Diário 

da Justiça. 

Brasília, 23 de maio de 1991.

DJ 03.07.1991 – p. 9.349

Redação anterior dos artigos alterados pela Emenda Regimental n. 1

Art. 24.  .......................................................................................................

VII - indicar ao Presidente funcionário da Secretaria do Tribunal a ser 

designado Secretário de sua Seção;

Art. 25.  .......................................................................................................

VII - indicar ao Presidente funcionário da Secretaria do Tribunal a ser 

designado Secretário de sua Turma;

Art. 26.  .......................................................................................................

§ 5º Somente constará de lista tríplice o candidato que obtiver, em primeiro 

ou subsequente escrutínio, a maioria absoluta dos votos dos membros do Tribunal.

§ 6º Os candidatos fi gurarão na lista de acordo com a ordem decrescente dos 

sufrágios que obtiverem, respeitado, também, o número de ordem do escrutínio.
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Art. 27.  .......................................................................................................

§ 3º  Tratando-se de lista tríplice única, cada Ministro, no primeiro escrutínio, 

votará em três nomes. Ter-se-á como constituída, se, em primeiro escrutínio, três 

ou mais candidatos obtiverem maioria absoluta dos votos do Tribunal, hipótese 

em que fi gurarão na lista, pela ordem decrescente de sufrágios, os nomes dos três 

mais votados. Em caso contrário, efetuar-se-á segundo escrutínio e, se necessário, 

novos escrutínios, concorrendo, apenas, em cada um, candidatos em número 

corresponde ao dobro dos nomes a serem inseridos, ainda, na lista, de acordo com 

a ordem da votação alcançada no escrutínio anterior, incluídos, entretanto, todos 

os nomes com igual número de votos na última posição a ser considerada.

Art. 28. Os Ministros tomarão posse em sessão plenária e solene do Tribunal, 

podendo fazê-lo perante o Presidente, em período de recesso ou férias.

Art. 29.  .......................................................................................................

Parágrafo único. Os Ministros receberão o tratamento de Excelência e 

usarão vestes talares, nas sessões solenes, e capas, nas sessões ordinárias ou 

extraordinárias; conservarão o título e as honras correspondentes, mesmo depois 

da aposentadoria.

Art. 34.  .......................................................................................................

Parágrafo único. Poderá o relator arquivar ou negar seguimento a pedido ou 

recurso manifestamente intempestivo ou incabível e, ainda, quando contrariar a 

súmula do Tribunal, ou for evidente a incompetência deste.

Art. 35. Há revisão nos seguintes processos:

I - ação rescisória;

II - ação penal originária;

III - revisão criminal.

Parágrafo único. Nos embargos relativos aos processos referidos, não haverá 

revisão.

Art. 52.  .......................................................................................................

IV - em caso de aposentadoria, exoneração ou morte:

c) pela mesma forma da letra b deste inciso, e enquanto não empossado o 

novo Ministro, para assinar cartas de sentença e admitir recursos.

Art. 55. Para completar quorum em uma das Seções, serão convocados 

Ministros de outra Seção, e, em uma das Turmas, serão convocados Ministros 
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de outras Turmas, de preferência da mesma Seção, observada, quando possível, a 

ordem de antiguidade.

Art. 72. A reclamação será distribuída ao relator da causa principal.

Art. 76. A arguição de suspeição a Ministro terá como relator o Presidente 

do Tribunal, ou o Vice-Presidente, se aquele for o recusado.

Art. 101. Subscrevem o acórdão o Ministro que presidiu o julgamento e o 

relator que o lavrou. Se o relator for vencido na questão principal, fi cará designado 

o revisor para redigir o acórdão. Se não houver revisor, ou se este também tiver 

sido vencido, será designado para redigir o acórdão o Ministro que, por primeiro, 

foi vencedor.

Art. 106. Não correm os prazos nos feriados e nas férias, salvo nas hipóteses 

previstas na lei ou neste Regimento.

Seção III - Da Divulgação da Jurisprudência do Tribunal

Art. 128. São repositórios ofi ciais da jurisprudência do Tribunal: o Diário da 

Justiça, a Revista do Superior Tribunal de Justiça, a Súmula da Jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, bem assim publicações de outras entidades públicas 

e privadas que venham a ser autorizadas pelo Tribunal.

Art. 129. Aos órgãos de divulgação especializados em matéria jurídica que 

forem autorizados como repositórios ofi ciais da Jurisprudência do Tribunal, a 

Revista do Superior Tribunal de Justiça fornecerá, gratuitamente, cópia autêntica 

dos acórdãos do Tribunal, na forma de instrução normativa baixada pelo Ministro 

Diretor da Revista.

Art. 130. Para a habilitação prevista no artigo anterior, o representante ou 

editor responsável pela publicação solicitará inscrição por escrito ao Ministro 

Diretor da Revista, com os seguintes elementos:

I - denominação, sede e endereço da pessoa jurídica que edita a revista;

II - nome de seu diretor ou responsável;

III - um exemplar dos três números antecedentes ao mês do pedido de 

inscrição, dispensáveis no caso de a Biblioteca do Tribunal já possuir os referidos 

números;

IV - compromisso de os acórdãos selecionados para publicação 

corresponderem, na íntegra, às cópias fornecidas pelo Tribunal, autorizada a 

supressão do nome das partes e seus advogados.
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Art. 131. O deferimento da inscrição implicará a obrigação de fornecer, 

gratuitamente, dois exemplares de cada publicação subsequente à Biblioteca do 

Tribunal.

Art. 132.  A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, por 

conveniência do Tribunal.

Art. 133. As publicações inscritas poderão mencionar o registro do Tribunal 

como repositório autorizado de divulgação de seus julgados.

Art. 134. A Revista manterá em dia o registro das inscrições e cancelamentos, 

articulando-se com a Biblioteca para efeito de acompanhar o atendimento da 

obrigação prevista no art. 131.

Art. 135. Constará do “Diário da Justiça” a ementa de todos os acórdãos. O 

Ministro Diretor da Revista, com a colaboração da Comissão de Jurisprudência, 

selecionará os acórdãos que devam ser publicados em seu inteiro teor, na Revista 

do Superior Tribunal de Justiça, preferidos os que o relator indicar.

Parágrafo único. Serão promovidas, também:

I - a divulgação das decisões no Ementário da Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, bem como a edição do Boletim do Superior Tribunal de 

Justiça, de circulação interna, para conhecimento, antes da publicação dos 

acórdãos, das questões de maior interesse decididas pelas Turmas, Seções e Corte 

Especial;

II - a publicação, abreviada ou por extenso, das decisões sobre matéria 

constitucional, em volumes seriados, e daquelas que ensejarem a edição de 

súmulas.

Art. 136. A declaração de constitucionalidade ou inconstitucionalidade de 

lei ou ato, afi rmada pela Corte Especial, bem assim a jurisprudência compendiada 

em Súmula, aplicar-se-ão aos feitos submetidos às Turmas, Seções ou à Corte 

Especial, salvo se acolhida proposta de revisão da jurisprudência compendiada 

em Súmula.

Art. 137. A Revista do Superior Tribunal de Justiça publicará, também, atos 

normativos expedidos pelos órgãos do Tribunal, inclusive do Conselho da Justiça 

Federal, e o registro dos eventos mais relevantes do Tribunal.

Art. 138. A direção da Revista caberá ao Ministro escolhido pelo Tribunal, 

na mesma oportunidade da eleição dos membros de sua administração, para ter 

exercício por igual período (art. 17).



180

Superior Tribunal de Justiça

Parágrafo único. No caso de vacância, o Tribunal escolherá outro Ministro 

para completar o período.

Art. 150.  .....................................................................................................

Parágrafo único. As sessões extraordinárias terão início à hora designada e 

serão encerradas quando cumprido o fi m a que se destinaram.

Art. 154. Os processos que versem sobre a mesma questão jurídica, ainda 

que apresentem aspectos peculiares, poderão ser julgados conjuntamente.

Art. 162.  .....................................................................................................

§ 4º  Ausente o Presidente que iniciou o julgamento, este prosseguirá sob a 

presidência do seu substituto que não haja proferido voto.

Art. 168. A Corte Especial, a Seção ou a Turma poderão converter o 

julgamento em diligência, quando necessária à decisão da causa.

Art. 198. Prestadas ou não as informações, o relator dará vista do processo 

ao Ministério Público e, a seguir, apresentá-lo-á em mesa para julgamento.

Art. 231. O acórdão será lavrado pelo relator e, se vencido este, pelo 

Ministro que for designado.

Art. 255.  .....................................................................................................

Parágrafo único. Na hipótese da alínea c, inciso III, do art. 105 da 

Constituição, a divergência indicada deverá ser comprovada por certidão, 

ou cópia autenticada, ou mediante citação do repositório de jurisprudência, 

ofi cial ou autorizado, com a transcrição dos trechos que confi gurem o dissídio, 

mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados.

Art. 266.  .....................................................................................................

§ 1º A divergência indicada deverá ser comprovada na forma do disposto no 

art. 255, parágrafo único, deste Regimento.

Art. 271. Poderá o Presidente do Tribunal, a requerimento de pessoa 

jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à 

saúde, à segurança e à economia públicas, suspender, em decisão fundamentada, 

a execução de liminar, ou da decisão concessiva de mandado de segurança, 

proferida em única ou última instância, pelos Tribunais Estaduais ou Regionais 

Federais.

§ 1º Se o órgão do Ministério Público Federal não for o requerente da 

medida, poderá o Presidente ouvi-lo em cinco dias.
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Art. 276.  .....................................................................................................

Parágrafo único. Não aceitando a suspeição, o Ministro continuará vinculado 

ao feito. Neste caso, será suspenso o julgamento até a solução do incidente, que 

será autuado em apartado, com designação do relator.

Art. 289.  .....................................................................................................

Parágrafo único. Não podem ser eleitos o Presidente, o Vice-Presidente e o 

Corregedor-Geral da Justiça Federal.

Art. 314. Realizada a gestão prevista no inciso I do artigo anterior, solicitadas 

as informações à autoridade estadual e ouvido o Procurador-Geral, o pedido será 

relatado pelo Presidente em sessão plenária pública.

Art. 322.  .....................................................................................................

Parágrafo único. Ao Secretário-Geral da Presidência, bacharel em Direito, 

nomeado em comissão pelo Presidente, compete supervisionar e coordenar as 

atividades administrativas e de assessoramento e planejamento do Gabinete, de 

acordo com a orientação estabelecida pelo Presidente.

EMENDA REGIMENTAL N. 2, DE 04 DE JUNHO DE 1992

Art. 1º Os artigos 8º, 9º, 40, §§ 1º, 2º e 3º, 79 parágrafo único, 218, parágrafo 

único, e 266, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça passam 

a ter a seguinte redação: 

“Art. 8º Há no Tribunal três áreas de especialização estabelecidas em razão 

da matéria. 

Parágrafo único  ...........................................................................................

Art. 9º  .........................................................................................................

§ 1º À Primeira Seção cabe processar e julgar os feitos relativos a: 

I - licitações e contratos administrativos; 

II - nulidade ou anulabilidade de atos administrativos; 

III- ensino superior; 

IV - inscrição e exercício profi ssionais; 

V - direito sindical; 

VI - nacionalidade; 


